CONTRATO Nº 017/2006.

O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ Nº 01.612.812/0001-50, com sede na Rua José Scheid s/n, na Cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. IVO JOSÉ LUDWIG, brasileiro, casado residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid s/nº, na Cidade de São Bernardino-SC, inscrito no CPF nº 627.208.729-20, doravante denominado MUNICÍPIO, e o Sr. ANTONIO FRANCISCO PAINI, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade de Linha São José no interior do Município de São Bernardino-SC, inscrito no CPF sob nº 386.297.129-53, doravante denominado CONTRATADO, de comum acordo, resolvem contratar o objeto pelas seguintes cláusulas que segue.

              CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

              O objeto do presente Contrato é aquisição de serviços de arbitragem para o Campeonato Municipal de futebol suíço, categorias: veterano, feminino e força livre a ser promovido pelo Departamento Municipal de Esportes do Município de São Bernardino-SC.

         CLAUSULA SEGUNDA – DAS CONDICOES:

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Lei Federal nº 9.854/99 de 27/10/99.

              II - Do preço:

              O valor a ser pago pelo Município é de R$ 3.010,00 (três mil e dez reais), sendo o valor de R$ 43,00 (quarenta e três reais), por partida (jogo) arbitrada, perfazendo um total de 70 (setenta) jogos arbitrados.


III – Da vigência:

A vigência do presente Contrato é do período de 30/01/2006 até 30/10/2006.

            IV - Da forma de pagamento:

              O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, subseqüente ao da prestação do serviço, referente serviço prestado, mediante apresentação de documentação hábil.

              V - Do Reajustamento:

              O valor do presente contrato não será reajustado conforme determina a Lei Federal 8880 de 27 de maio de 1994, nos termos do art.11 e 12.

              VI - Da atualização:

              A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimentos da obrigação), até o efetivo pagamento, será calculado tomando-se por base a variação do IPCR (índice de preços ao consumidor série r) ou outro índice que vier à substituir.

 VII - Das compensações financeiras:

            O Município poderá negociar descontos para antecipação do pagamento das parcelas.

           O desconto não poderá ultrapassar o limite da adimplência do objeto contratado, condicionando a comprovação de ganhos reais para o Município.

  VIII - Da Dotação Orçamentária.

              Para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos do Projeto Atividade, Manutenção do Setor de Esportes, Elemento 339036.

             IX - A CONTRATADA declara ter examinado em detalhe a documentação objeto do presente contrato e possuir condições de executá-lo dentro da melhor técnica.

         CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO:

              I - Prestar os serviços com seus profissionais e na forma prevista no Contrato.

              II - Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre os serviços ora contratados;

              III – Realizar os serviços de arbitragem com no mínimo 02 (dois) profissionais, sendo que os jogos serão realizados nos diversos estádios de futebol espalhados pelo Município, sede e interior, nas quartas-feiras a noite, sábados a tarde e domingos a tarde, em horários definidos pelo Departamento Municipal de Cultura e Esportes.

              IV - Expedir documento hábil conforme orientação do Departamento de compras do Município.


  V – Iniciar a prestação do serviço após a assinatura deste Contrato.


 VI - Cumprir as demais obrigações constantes neste Contrato.

         CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

              I - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

             II - Cumprir as condições de pagamento, na forma como estabelecida neste contrato.


III – Definir calendário de jogos e comunicar o Contratado.


IV – Cumprir as demais obrigações constantes neste Contrato.

         CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS

              I - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

             II - Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, serão formalizados por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituíra prova de sua efetiva entrega.

              III - A fiscalização e o controle aludidos na cláusula terceira, não implicarão qualquer responsabilidade executiva por parte do Município nem exoneração da Contratada no cumprimento de qualquer das responsabilidades aqui assumida.

              IV - Os casos omissos a este contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria da Lei Federal Nº 8.666/93e alterações posteriores.

                   CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

              O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo consenso ou conveniência administrativa, recebendo a contratada somente o valor dos serviços já entregues, não lhe sendo devido, qualquer outro valor a título de indenização ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

              Em caso de rescisão contratual prevista no Art. 78 da Lei Fed. nº 8.666/93, por culpa do contratado, fica estabelecido a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

              Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.

                  CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:

              Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do Art. 29 da Constituição Federal.

              E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

              São Bernardino-SC, em 30 de Janeiro de 2006

       
    IVO JOSÉ LUDWIG           
                    ANTONIO FRANCISCO PAINI

                 Prefeito Municipal                                                         Contratado

TESTEMUNHAS: --------------------------------              ----------------------------------

                      CPF:                                                   CPF:

